
 

 

Superior Tribunal de Justiça

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 1.391.967 - SC (2018/0289678-1)
  

AGRAVANTE : JORGE HENRIQUE DE SOUZA 
ADVOGADO : RICARDO DIOGO MEDEIROS DE ARAUJO E OUTRO(S) - 

SC023659 
AGRAVADO  : CLARO S.A 
ADVOGADO : GABRIEL LOPES MOREIRA E OUTRO(S) - SC020623 
INTERES.  : EMPRESA BRASILEIRA DE TELECOMUNICAÇÕES S A 

EMBRATEL 
ADVOGADO : ALEXANDRE ALMEIDA DA SILVA E OUTRO(S) - 

PR039173 
 

  

DECISÃO

JORGE HENRIQUE DE SOUZA apresenta agravo contra decisão 
que inadmitiu seu recurso especial, interposto com fundamento no art. 105, III, 
a, da Constituição Federal, com o objetivo de reformar o acórdão assim 
ementado pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina (fl. 137):

APELAÇÃO CÍVEL. AÇÃO DECLARATÓRIA DE 
INEXISTÊNCIA DE DÉBITO C/C DANOS MORAIS. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA DO NOME DO AUTOR NOS ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO 
CRÉDITO POR DÉBITO DECORRENTE DE SERVIÇO NÃO 
CONTRATADO. FRAUDE PRATICADA POR TERCEIRO. SENTENÇA 
DE PROCEDÊNCIA. 

RECURSO DA PARTE RÉ, TÃO SOMENTE NO QUE DIZ 
RESPEITO AO QUANTUM INDENIZATÓRIO. PRETENSÃO DE 
MINORAÇÃO. POSSIBILIDADE. EXISTÊNCIA DE OUTRA DEMANDA 
COM IDENTIDADE DOS FUNDAMENTOS FÁTICOS. SITUAÇÃO QUE 
DEVE SER CONSIDERADA PARA FINS DE ESTABELECIMENTO DO 
RESPECTIVO QUANTUM COMPENSATÓRIO, DE FORMA A NÃO 
ENSEJAR O ENRIQUECIMENTO ILÍCITO DA PARTE OFENDIDA, EM 
RAZÃO DA OBTENÇÃO DE OUTRA INDENIZAÇÃO. OBSERVÂNCIA 
DOS CRITÉRIOS DA PROPORCIONALIDADE E RAZOABILIDADE, 
DE ACORDO COM OS PARÂMETROS DEFINIDOS PELA CÂMARA. 
SENTENÇA REFORMADA, NESTE PONTO. 

CONSECTÁRIOS LEGAIS. CORREÇÃO EX OFFICIO. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA FIXADA A PARTIR DA SENTENÇA. 
TERMO INICIAL QUE, NO CASO, DEVE CORRESPONDER À DATA 
DO ACÓRDÃO (SÚMULA 362, STJ). JUROS DE MORA. TERMO 
INICIAL QUE, CONFORME ESTABELECIDO NA SENTENÇA, DEVE 
CORRESPONDER À DATA DO EVENTO DANOSO. APLICAÇÃO DA 
TAXA SELIC A PARTIR DA PUBLICAÇÃO DESTE ACÓRDÃO. 

HONORÁRIOS SUCUMBENCIAIS RECURSAIS. 
MANUTENÇÃO DA SUCUMBÊNCIA EM GRAU RECURSAL, NA 
FORMA ESTABELECIDA NA SENTENÇA. SÚMULA 326 DO STJ. 
IMPOSSIBILIDADE DE FIXAÇÃO. 

- Súmula 326 do STJ: "Na ação de indenização por dano moral, a 
condenação em montante inferior ao postulado na inicial não implica em 
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sucumbência recíproca". 
RECURSO CONHECIDO E PROVIDO.

Em suas razões especiais o agravante aponta violação do art. 944 
do Código Civil de 2002, sob o argumento de que o Tribunal a quo, ao reduzir 
o montante fixado pelo juízo singular de R$ 20.000,00 (vinte mil reais) para R$ 
1.000,00 (mil reais) não considerou a extensão do dano acarretado (fl. 154).

Após o transcurso do prazo para o oferecimento de contrarrazões 
(fl. 161), o Tribunal de origem inadmitiu o recurso especial (fls. 163-165), 
tendo sido interposto o agravo em recurso especial. 

É o relatório. Decido.

Considerando que o agravante impugnou a fundamentação 
apresentada na decisão agravada, e atendidos os demais pressupostos de 
admissibilidade do agravo, passo ao exame do recurso especial.

No tocante à pretensão de revisão da verba indenizatória, a 
jurisprudência desta Corte firmou o entendimento de que é admissível o exame 
do valor fixado a título de danos morais em hipóteses excepcionais, quando for 
verificada a exorbitância ou a índole irrisória da importância arbitrada, em 
flagrante ofensa aos princípios da razoabilidade e da proporcionalidade.

A propósito, confira-se (g.n.):

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL - AÇÃO DE 
REPARAÇÃO DE DANOS - DECISÃO MONOCRÁTICA QUE DEU 
PARCIAL PROVIMENTO AO APELO EXTREMO. INSURGÊNCIA DOS 
RÉUS.

[...]
4. O valor estabelecido pelas instâncias ordinárias a título de 

indenização por danos morais somente pode ser revisto nas hipóteses em que o 
valor se revelar irrisório ou exorbitante, distanciando-se dos padrões de 
razoabilidade, o que não se evidencia no caso em tela.

5. Quanto ao pensionamento, cabe ressaltar que a jurisprudência do 
STJ consolidou-se no sentido de ser esse devido, mesmo no caso de morte de 
filho(a) menor. E, ainda, de que a pensão a que tem direito os pais deve ser 
fixada em 2/3 do salário percebido pela vítima (ou o salário mínimo caso não 
exerça trabalho remunerado) até 25 (vinte e cinco) anos e, a partir daí, 
reduzida para 1/3 do salário até a idade em que a vítima completaria 65 
(sessenta e cinco) anos. Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

6. No tocante ao termo inicial dos juros moratórios em relação aos 
danos morais fixados, a jurisprudência deste Tribunal consolidou-se no sentido 
de que, como se trata de responsabilidade extracontratual, a sua incidência 
ocorre a partir da data do evento danoso, nos termos da Súmula 54 do STJ. 
Precedentes. Incidência da Súmula 83/STJ.

[...]
9. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp 1287225/SC, Rel. Ministro MARCO BUZZI, 

QUARTA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 22/03/2017)

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
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INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS E MATERIAIS. 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. REVISÃO. SÚMULA 7/STJ. AGRAVO 
INTERNO IMPROVIDO.

I. Agravo interno interposto contra decisão monocrática publicada 
em 05/08/2016, que, por sua vez, julgara recurso interposto contra decisum 
publicado na vigência do CPC/73.

[...]
IV. Ressalte-se que a jurisprudência deste Tribunal permite o 

afastamento do óbice, previsto na Súmula 7/STJ, apenas na hipótese de 
fixação em valor irrisório ou abusivo, circunstância inocorrente, no presente 
caso. Nesse contexto, não sendo o caso de valor exorbitante, não há como 
afastar, no ponto, a incidência da Súmula 7/STJ. Precedentes do STJ.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no AREsp 873.844/TO, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/03/2017, DJe 
27/03/2017)

Nesse panorama, é necessária uma análise dos precedentes desta 
Corte de Justiça em casos análogos, para o fim de caracterização da 
irrisoriedade apontada. Veja-se:

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. INSCRIÇÃO INDEVIDA EM 
CADASTRO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. DANO MORAL. 
PRETENDIDA MAJORAÇÃO DO QUANTUM INDENIZATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE DE REVISÃO, NA VIA ESPECIAL. SÚMULA 7/STJ. 
JUROS DE MORA. RESPONSABILIDADE CONTRATUAL. TERMO 
INICIAL. CITAÇÃO. PRECEDENTES DO STJ. AGRAVO INTERNO 
IMPROVIDO.

I. Agravo interno aviado contra decisão publicada em 29/06/2018, 
que julgara Recurso Especial interposto contra acórdão publicado na vigência 
do CPC/2015. 

II. Na origem, o agravante propôs ação em face de Oi Móvel S.A., 
alegando que teve seu nome negativado, em razão de débito indevido, no valor 
de R$ 98,05. Pugna pela declaração de inexistência da dívida e a condenação 
da ré ao pagamento de indenização por danos morais.

III. No que tange ao quantum indenizatório, "a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a revisão dos valores fixados 
a título de danos morais somente é possível quando exorbitante ou 
insignificante, em flagrante violação aos princípios da razoabilidade e da 
proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da 
razoabilidade do quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ" 
(STJ, AgInt no AREsp 927.090/SC, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, 
SEGUNDA TURMA, DJe de 08/11/2016). No caso, o Tribunal de origem à 
luz das provas dos autos e em vista das circunstâncias fáticas do caso, 
manteve a indenização por danos morais em R$ 5.000,00 (cinco mil reais), 
quantum que não se mostra irrisório, diante das peculiaridades da causa, 
expostas no acórdão recorrido.

IV. Na forma da jurisprudência desta Corte, "em se tratando de 
indenização por danos morais decorrentes de responsabilidade contratual, os 
juros moratórios fluem a partir da citação" (STJ, AgInt no REsp 1.608.548/RJ, 

Documento: 91410341 Página  3 de 5

DIÁRIO DA JUSTIÇA ELETRÔNICO
Edição nº 2616 - Brasília, Disponibilização: Quinta-feira, 21 de Fevereiro de 2019   Publicação: Sexta-feira, 22 de Fevereiro de 2019



 

 

Superior Tribunal de Justiça

Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, 
DJe de 16/11/2016). No mesmo sentido: STJ, AgInt no AREsp 1.106.098/RS, 
Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, DJe de 
26/10/2017; AgRg nos EAREsp 687.532/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, 
CORTE ESPECIAL, DJe de 14/12/2015; AgInt no AREsp 1.264.303/MS, Rel. 
Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 14/06/2018; AgInt 
no REsp 1.373.984/DF, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, DJe de 09/08/2017.

V. Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1746005/SP, Rel. Ministra ASSUSETE 

MAGALHÃES, SEGUNDA TURMA, julgado em 16/10/2018, DJe 
25/10/2018 - Indenização por dano moral: R$ 5.000,00 (cinco mil reais))

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. 1. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO POR DANOS MORAIS. 
INSCRIÇÃO INDEVIDA EM ÓRGÃOS DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. 
QUANTIA FIXADA QUE NÃO SE REVELA IRRISÓRIA. NÃO 
OCORRÊNCIA. MAJORAÇÃO. DESCABIMENTO. INCIDÊNCIA. 
SÚMULA 7/STJ. 2. AGRAVO IMPROVIDO.

1. É possível a intervenção desta Corte para reduzir ou aumentar o 
valor indenizatório por dano moral apenas nos casos em que o quantum 
arbitrado pelo acórdão recorrido se mostrar irrisório ou exorbitante, situação 
que não se faz presente no caso concreto. Precedentes.

2. Agravo regimental improvido.
(AgRg no AREsp 723.036/RS, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO 

BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, julgado em 18/08/2015, DJe 02/09/2015 - 
Indenização por dano moral: R$ 3.500,00 (três mil e quinhentos reais))

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. RESPONSABILIDADE CIVIL. INSCRIÇÃO 
INDEVIDA EM ÓRGÃO DE PROTEÇÃO AO CRÉDITO. ALEGAÇÃO 
DE OFENSA A SÚMULA. IMPOSSIBILIDADE. INDENIZAÇÃO POR 
DANO MORAL. MAJORAÇÃO DO VALOR. RAZOABILIDADE NA 
FIXAÇÃO DO QUANTUM. REEXAME DO CONJUNTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO DOS AUTOS. INADMISSIBILIDADE. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DIVERGÊNCIA 
JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA DE SIMILITUDE FÁTICA. DECISÃO 
MANTIDA.

1. Segundo o entendimento deste Tribunal, é incabível a interposição 
de apelo especial com fundamento em violação de súmula, por não se 
enquadrar no conceito de lei federal previsto no art. 105, III, da CF.

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que 
impliquem revolvimento do contexto fático-probatório dos autos, a teor do que 
dispõe a Súmula n. 7 do STJ.

3. A insurgência contra o valor arbitrado a título de indenização por 
dano moral esbarra na vedação prevista na referida súmula. Apenas em 
hipóteses excepcionais, quando manifestamente irrisória ou exorbitante a 
quantia fixada, é possível a revisão do quantum por esta Corte, situação não 
verificada no caso dos autos.

4. O conhecimento do recurso especial interposto com fundamento na 
alínea "c" do permissivo constitucional exige a indicação do dispositivo legal 
objeto de interpretação divergente, a demonstração do dissídio mediante a 
verificação das circunstâncias que assemelhem ou identifiquem os casos 
confrontados e a realização do cotejo analítico entre elas, nos moldes exigidos 
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pelos arts. 255, §§ 1º e 2º, do RISTJ e 541, parágrafo único, do CPC.
5. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 256.819/SP, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS 

FERREIRA, QUARTA TURMA, julgado em 25/11/2014, DJe 02/12/2014 - 
Indenização por dano moral: R$ 8.000,00 (oito mil reais)

Com base nos precedentes citados, o valor de R$ 1.000,00 (vinte 
mil reais) fixado pela instância ordinária, não se mostra razoável, diante das 
peculiaridades do caso, podendo ser revisto nesta Corte, no que a pretensão, de 
fato, autoriza o afastamento do óbice sumular n. 7/STJ.

Ante o exposto, nos termos do art. 253, parágrafo único, II, c, do 
RI/STJ, conheço do agravo para dar provimento ao recurso especial e majorar 
a verba indenizatória para o valor de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), nos 
parâmetros dos precedentes invocados.

Publique-se. Intimem-se.
 

  

Brasília (DF), 19 de fevereiro de 2019.

MINISTRO FRANCISCO FALCÃO 
Relator
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